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I.
Introdução

Este trabalho visa, sobretudo, esclarecer o público em geral acerca do 
papel dos produtores cinematográficos e audiovisuais independentes 
no panorama nacional e europeu, de uma forma clara e fundamentada, 
num momento de extraordinárias mudanças nos hábitos de consumo 
das populações, a começar nas gerações mais novas. Procura, também 
sensibilizar a opinião pública para a necessidade de proteger o setor da 
indústria audiovisual através da consagração de um regime legal harmo-
nioso e equilibrado, amigo do investimento reprodutivo e da criação de 
novos mercados para as indústrias culturais, tanto em Portugal como no 
estrangeiro, em particular, na Europa e nos Países da Lusofonia.

Como é sabido, os produtores audiovisuais independentes ainda 
representam a esmagadora maioria do setor audiovisual em Portugal, e a 
sua frágil estrutura financeira torna absolutamente determinante o nível 
de proteção legal de que beneficiam, com vista a poderem continuar a 
inovar e a criar cultura com os traços de originalidade e a marca dos valores 
nacionais e dos modos particulares de ser e estar neste nosso recanto do 
mundo, matriz cultural essa que se tem mostrado cada vez mais apelativa 
não só para o público nacional – que dá cada vez mais preferência ao 
produto audiovisual nacional – como para os públicos estrangeiros, que 
se deixam surpreender e encantar com o nosso País.

Com o mundo dos conteúdos audiovisuais em permanente e acelerada 
convulsão, e perante o aparecimento diário de novas aplicações tecnológicas 
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que mudam os hábitos sociais e culturais da população, chegámos ao ponto 
de não ser, sequer, concebível, para muitos, sair de casa sem levar um ou 
mais gadgets pessoais de comunicação e entretenimento, ou deixar, por um 
segundo que seja, de ter acesso à rede e ao serviço que permite estar online 
(em linha). Esta é, agora uma condição indispensável para alguém se sentir 
vivo, conviver socialmente e poder contribuir com opiniões, comentários, 
trabalho e produção cultural própria para o todo que é a Sociedade do 
Conhecimento. Neste contexto, importa definir e compreender bem o 
papel dos produtores de conteúdos cinematográficos e audiovisuais, e 
quais os seus direitos.

Trata-se de um setor das chamadas “indústrias culturais” que importa 
acarinhar e preservar, contra ventos e marés, sobretudo numa conjuntura 
economicamente muito difícil, da qual só os mais ágeis escaparão à inves-
tida dos gigantes tecnológicos da Internet e ao lobbying político anti direitos 
de autor e direitos conexos, que se reforça a cada dia que passa.

A Constituição da República Portuguesa, no seu art.º 42.º, consagra 
como uma liberdade fundamental a criação intelectual, artística e cientí-
fica1 compreendendo o direito à invenção, produção e divulgação da obra 
científica, literária ou artística, incluindo a proteção legal dos direitos de 
autor2.

O Estado Português, por seu turno, assume a obrigação de fomentar, 
desenvolver e proteger a arte do cinema e as atividades cinematográficas 
e audiovisuais, estando essa missão enquadrada legalmente desde, pelo 
menos, 1971, com a chamada Lei de Bases do Cinema3, para nos reportar-
mos apenas aos moldes de intervenção estatal atualmente em vigor, não 
contando com a pioneira e já longínqua criação do Fundo de Cinema em 
1948, que permitiu uma primeira época de ouro do Cinema Português, 
que todos recordamos, mas que estava ligada à máquina de propaganda 
política do Estado Novo4.

Atualmente, o enquadramento legal da atividade cinematográfica 
e audiovisual encontra-se plasmado na Lei da Arte do Cinema e das 

1 Art.º 42.º n.º 1 CRP.
2 Art.º 42.º n.º 2 CRP.
3 Lei n.º 7/71 de 7 de dezembro, disponível em https://dre.pt/application/file/631918
4 Lei n.º 2027 de 18 de fevereiro de 1948 disponível em https://dre.pt/application/file/ 
153175
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Atividades Cinematográficas e Audiovisuais,5 “que estabelece os princípios de 
ação do Estado no quadro do fomento, desenvolvimento e proteção da arte do cinema 
e das atividades cinematográficas e audiovisuais”.

Esta Lei “atendeu à necessidade de definir e implementar políticas públicas que 
assegurem condições favoráveis à dinamização das atividades de conceção, produção 
e exibição ou difusão de obras cinematográficas, bem como de obras independen-
tes, diversificadas e de qualidade para televisão. Neste quadro normativo, foram 
estabelecidos os princípios e os objetivos que devem orientar a atuação do Estado, 
designadamente no apoio à criação, produção, distribuição, exibição e difusão de 
obras cinematográficas, bem com aos novos talentos e à promoção de obras cine-
matográficas e audiovisuais, enquanto instrumentos de expressão da diversidade 
cultural, de afirmação da identidade nacional, de promoção da língua portuguesa e 
de valorização da imagem de Portugal no mundo”6.

Segundo o Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P (adiante, ICA)7, 
entidade competente para exercer as atribuições conferidas ao Estado pelo 
referido diploma, “[o] cinema, o audiovisual e o multimédia valiam em 2012 
cerca de 1.000 milhões de euros em volume de negócios, com valores de exportação 
marginais (7%) e com níveis de inovação que apresentam um largo potencial de 
desenvolvimento. Estes setores geram um volume de emprego direto de cerca de 7.000 
trabalhadores integrados num tecido empresarial muito dominado por pequenas e 
microempresas, se retirarmos as estações de televisão. Acreditamos que a criação de 
um cluster forte, que permita congregar esforços e captar sinergias, será a resposta 
para melhorar a competitividade destes setores e consequentemente fazer progredir 
o nosso desempenho na internacionalização, na captação de coproduções interna-
cionais e no investimento na inovação, sendo neste último campo incontornável o 
desafio digital”8.

5 Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, alterada pela Lei n.º 28/2014 de 19 de maio e pela Lei 
n.º 74/2020 de 19.11.2020.
6 ICA, Relatório de Atividades 2015, pág. 15, disponível em
http://www.ica-ip.pt/fotos/downloads/relatorio_de_actividades-2015-versaofinal_1105399
2565735c2fa84332.pdf
7 O Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P. (ICA) foi criado pelo Decreto-Lei n.º 95/2007, 
de 29 de março, tendo a sua estrutura orgânica e os respetivos Estatutos sido aprovados pela 
Portaria nº 375/2007, de 30 de março. Para informação sobre o histórico de evolução deste 
Instituto, que teve diversas designações ao longo do tempo, desde 1971, ver http://www.ica-ip.
pt/pt/o-ica/quem-somos/apresentacao/ 
8 ICA, Relatório de Atividades 2015, pág. 64, disponível em http://www.ica-ip.pt/fotos/
downloads/relatorio_de_actividades-2015-versaofinal_11053992565735c2fa84332.pdf
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Efetivamente, conforme demonstram, de forma inequívoca, os vários 
estudos realizados sobre o funcionamento do mercado audiovisual9, os 
produtores cinematográficos e audiovisuais são a peça fulcral na dinâmica 
de criação de conteúdo original10, assumindo pessoalmente os riscos 
inerentes ao investimento financeiro, à contratação dos recursos técnicos 
e humanos e à exploração do produto audiovisual nas diversas plataformas 
ou mercados através dos quais se recupera, ou não, esse investimento.

Veja-se, a este respeito, o relevo que é dado na Lei da Arte do Cinema 
e das Atividades Cinematográficas e Audiovisuais e no Decreto-Lei  
n.º 25/2018, de 24 de abril, que regulamentou aquela Lei, à categoria dos 
produtores cinematográficos e audiovisuais e, em particular, à subcategoria 
dos produtores independentes, na aceção da alínea r) do art.º 2.º da referida 
Lei, onde são definidos como “a pessoa coletiva cuja atividade principal consista 
na produção de obras cinematográficas ou audiovisuais, desde que se verifiquem 
cumulativamente os seguintes requisitos:

i)	 Capital social não detido, direta ou indiretamente, em mais de 25 % por um 
operador de televisão ou em mais de 50 % no caso de vários operadores de 
televisão;

ii)	 Limite de 90 % de proveitos totais, ou no último exercício social ou acumula-
dos nos últimos três exercícios sociais, para um único operador de televisão”.

Nos termos do art.º 8.º da referida Lei da Arte do Cinema e das 
Atividades Cinematográficas e Audiovisuais, e dos artigos 6.º, n.º 4 e  
n.º 2 dos artigos 24.º, 26.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de  
abril, só os produtores independentes de televisão poderão ser bene- 
ficiários de apoio financeiro à produção e é necessário o registo junto 
do ICA para poder beneficiar de financiamento e outros tipos de apoios 
previstos na Lei da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas e 
Audiovisuais. Para esse efeito, “o Estado assegura um registo de empresas cine-
matográficas e audiovisuais regularmente constituídas, o qual é também obrigatório 
para todas as pessoas singulares ou coletivas com sede ou estabelecimento estável no 

9 Disponíveis em http://ec.europa.eu/internal_market/copyright/studies/index_en.htm
10 ROCHA, M. L., (2011) “Contratos de produção cinematográfica e televisiva”, in ALMEIDA, 
C. F.; GONÇALVES, L. C.; TRABUCO, C. (coord.) Contratos de Direito de Autor e de Direito 
Industrial, Ed. Almedina, Coimbra, pág. 235.
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território nacional que tenham por atividade comercial a produção, a distribuição e 
exibição, bem como os laboratórios e estúdios de rodagem, dobragem e legendagem e 
as empresas de equipamento e meios técnicos”11.

Só são admitidas a concurso para concessão de apoios financeiros12 as 
pessoas singulares ou coletivas que:

a)	 Se encontrem regularmente constituídas e registadas na qualidade 
de empresa cinematográfica e/ou audiovisual;

b)	 Tenham a situação contributiva regularizada perante a administra-
ção fiscal e a segurança social;

c)	 Não se encontrem em situação de incumprimento no que respeita a 
apoios financeiros concedidos pelo ICA ou ao abrigo de programas 
internacionais em que o Estado participe através do ICA;

d)	 Não se encontrem em estado de insolvência, declarada por sentença 
judicial, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, 
sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de património ou 
em qualquer situação análoga ou tenham o respetivo processo pen-
dente, exceto se estiverem abrangidas por um plano de insolvência, 
ao abrigo da legislação em vigor;

e)	 Não se incluam nas demais disposições relativas a impedimentos 
previstas na legislação aplicável à contratação pública.

Importa ainda ter em conta as características previstas na alínea j) do 
art.º 2.º da Lei da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas e 
Audiovisuais para “Obra de produção independente”: “obra cinematográfica 

11 Art.º 26.º da Lei da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas e Audiovisuais e 
art.º 48.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de abril que regulamenta aquela.  
Cfr. também o Regulamento n.º 254/2017, de 16 de maio, relativo ao registo de empresas cine-
matográficas e audiovisuais e de outras entidades, referente aos concursos de apoio financeiro 
a promover pelo ICA no ano de 2017.
12 Para uma análise sobre o quadro regulamentar e o financiamento do setor da produção audio-
visual em Portugal, em particular, a produção independente, cfr. os Relatórios de Atividade 
do ICA, disponíveis em http://ica-ip.pt/pt/downloads/instrumentos-de-gestao/relatorios/
relatorio-de-actividades/ e também o documento Produção de Conteúdos Audiovisuais 
em Portugal. Estudo Estratégico – sumário executivo, disponível em APIT – Associação de 
Produtores Independentes de Televisão, Lisboa, 2016, pág. 36 e ss.



16

DIREITOS DOS PRODUTORES AUDIOVISUAIS INDEPENDENTES EM PORTUGAL E NA EUROPA

e audiovisual produzida por um produtor independente e que satisfaça cumulativa-
mente os seguintes requisitos:

i)	 Detenção, pelo produtor independente, da titularidade dos direitos sobre a 
obra produzida, com a clara definição contratual da duração e dos limites 
dos direitos de difusão cedidos aos operadores de televisão, sendo que, em 
caso de coproduções entre produtores independentes e outros operadores, 
designadamente operadores de televisão, operadores de serviços audiovisuais 
a pedido ou distribuidores, a qualificação como obra de produção indepen-
dente depende, precisamente, dessa detenção, pelo produtor independente13;

ii)	 Obra produzida com autonomia criativa e liberdade na forma de desen-
volvimento, nomeadamente no que respeita à escolha dos estúdios, atores, 
meios e distribuição, sendo que, em caso de coproduções entre produtores 
independentes e outros operadores, designadamente operadores de televisão, 
operadores de serviços audiovisuais a pedido ou distribuidores, as decisões 
relativamente à produção sejam adotadas por acordo, tendo em vista a 
qualidade técnica e artística da obra”.

Por outro lado, os operadores de televisão licenciados para o exercício 
da atividade, necessitam de atestar, perante o ICA14 e a ERC15 – que é 
a respetiva entidade de supervisão ou reguladora – a qualidade de obra 
de produção independente e de produtor independente, para efeitos 
do cumprimento das obrigações de investimento estipuladas naquelas 
disposições16, que acrescem às obrigações de preenchimento de uma 

13 Redação introduzida pela Lei n.º 74/2020 de 19.11.2020 que transpôs a Diretiva (UE)  
n.º 1808/2018 do P.E. e do Conselho, de 14.11.2018 que altera a Diretiva 2010/13/UE 
(Diretiva Serviços de Comunicação Audiovisuais).
14 Art.º 44.º n.º 13 do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de abril que regulamenta a Lei da Arte 
do Cinema e das Atividades Cinematográficas e Audiovisuais.
15 A ERC é a Entidade Reguladora para a Comunicação Social, criada pela Lei n.º 53/2005 de 
8 de novembro, que aprovou os respetivos Estatutos, constando as suas atribuições em matéria 
de fiscalização e regulação do setor da Comunicação Social do art.º 39.º da Constituição da 
República Portuguesa e no art.º 8.º dos referidos Estatutos.
16 Cfr. art.º 14.º da mesma Lei da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas e 
Audiovisuais, complementado, nomeadamente, pelo disposto no art.º 44.º do Decreto-Lei  
n.º 25/2018 de 24 de abril, que regulamenta aquela lei. De destacar o disposto no respetivo  
n.º 7: “A participação de um operador de televisão na forma de coprodução não pode prejudicar a qualidade 
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percentagem de tempo de emissão com a difusão de obras de produção 
independente constantes da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais 
a Pedido17.

É também fundamental aferir a qualidade de obra de produção inde-
pendente para o efeito da verificação do cumprimento das obrigações legais 
de investimento em produção cinematográfica e audiovisual por parte de 
diversos operadores, a qual é exercida com total liberdade de escolha 
por parte da entidade obrigada quanto às obras e atividades objeto desse 
investimento, desde que cumpridas as condições gerais que enquadram as 
mesmas constantes dos artigos 14.º-A e 14.º-B da Lei da Arte do Cinema 
e das Atividades Cinematográficas e Audiovisuais18.

Nos termos destas disposições, os operadores de televisão, de serviços 
audiovisuais a pedido, os distribuidores de obras cinematográficas e os 
editores de videograma, têm a obrigação de participar no investimento 
na produção cinematográfica e audiovisual através do financiamento de 
trabalhos de escrita e desenvolvimento de projetos de obras criativas19 
de produção independente europeias, originariamente em língua por-
tuguesa20, ou investir na produção dessas obras através da aquisição de 

de obra de produção independente, tal como definida na alínea j) do artigo 2.º da Lei n.º 55/2012, de 6 de 
setembro, na sua redação atual.”
17 Lei n.º 27/2007 de 30 de julho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 82/2007 e 
alterada pelas Leis n.ºs 8/2011, de 11 de abril, e 40/2014, de 9 de julho. São relevantes as 
definições constantes das alíneas h), i) e p) do art.º 2.º n.º 1. 
18 Art.º 14.º-A. n.º 3.
19 A Lei da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas e Audiovisuais define “obra 
criativa” na alínea i) como “a produção cinematográfica ou audiovisual assente em elementos estrutu-
rados de criação, considerando-se como tal, longas e curtas-metragens de ficção e animação, documentários, 
telefilmes e séries televisivas e ainda, os programas didáticos, musicais, artísticos e culturais, desde que 
sejam criações originais, passíveis de proteção inicial pelo direito de autor em Portugal”. Define também 
“obra audiovisual”, na alínea g) do art.º 2.º como “as criações intelectuais expressas por um conjunto 
de combinações de palavras, música, sons, textos escritos e imagens em movimento, fixadas em qualquer 
suporte, cujas características técnicas da produção final permitam a transmissão televisiva”.
O Decreto-Lei n.º 25/2018, de 24 de abril, que regulamenta a Lei da Arte do Cinema e das 
Atividades Cinematográficas e Audiovisuais, define, na al. m) do art.º 2.º “Obra multimédia” 
como “a obra criativa cinematográfica ou audiovisual cuja exploração económica inclua a distribuição 
e acesso em rede, designadamente a Internet e outros meios de comunicação eletrónica, como canal de dis-
tribuição no primeiro ano de distribuição, através de qualquer serviço, plataforma ou tecnologia, podendo 
implicar variantes e adaptações de um conteúdo base”.
20 Art.º 14.º-B n.º 1 al. a).
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direitos de difusão em fase de projeto (pré-compra), coprodução, associa-
ção à produção, sem compropriedade, de acordo com a tabela anexa à Lei 
n.º 74/2020 de 19.11.202021.

Pelo menos 30% do investimento obrigatório deverá ser exercido nas 
modalidades referidas no parágrafo anterior,22 sendo que, no caso do 
investimento ser feito numa das modalidades descritas na segunda parte 
final do parágrafo anterior, em montante que represente pelo menos, 50% 
do custo total da obra, sem pôr em causa o estatuto de obra de produção 
independente, confere o direito à contabilização da quantia afeta por um 
coeficiente de 1,523.

Os operadores com proveitos anuais no mercado nacional abaixo 
de €200.000,00 (duzentos mil euros) ou com uma quota de mercado 
relevante inferior a 1%, encontram-se isentos da referida obrigação de 
investimento24. A definição dos proveitos relevantes para o efeito de 
aplicação da tabela consta do próprio texto legal e varia, naturalmente, 
em função da atividade em causa25.

Caso não seja possível apurar o valor dos proveitos relevantes dos 
operadores para efeitos da aplicação destas obrigações, o valor anual de 
investimento é fixado em € 4.000.000,00 (quatro milhões de euros)26 que 
corresponde ao patamar mais elevado da tabela, aplicável a operadores 
com proveitos relevantes acima dos € 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de euros). Uma das situações em que tal pode ocorrer é a falta de entrega 
ao ICA dos documentos contabilísticos certificados comprovativos dos 
proveitos relevantes, que é obrigatória27, ou a circunstância de os mesmos 
não terem de ser declarados em Portugal, mas noutros Estados-Membros, 
não se procedendo à discriminação por origem geográfica28.

A obrigação de investimento também poderá ser cumprida através da 
aquisição de direitos de difusão, transmissão e disponibilização de obras 
cinematográficas e audiovisuais criativas de produção independente 

21 Art.º 14.º-B, n.º 1 al. b).
22 Art.º 14.º-B n.º 2.
23 Art.º 14.º-B, n.º 5 e 6 (para as primeiras obras dos respetivos autores).
24 Art.º 14.º-A n.º 4.
25 Art.º 14.º-A n.º 6.
26 Art.º 16.º-A n.º 2.
27 Art.º 16.º-A n.º 3.
28 Art.º 16.º-A n.º 4.
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europeias, originariamente em língua portuguesa29, da promoção dessas 
obras30 ou ainda da produção própria ou de empresas associadas, aquisição 
de obras por encomenda ou investimento em outras obras europeias31.

Estas obrigações aplicam-se aos operadores de televisão e aos opera-
dores de serviços audiovisuais a pedido que incluam na programação de 
qualquer dos seus serviços de programas ou nos seus catálogos, longas e 
curtas-metragens, telefilmes, documentários cinematográficos de criação 
ou documentários criativos para televisão e séries televisivas, incluindo 
os géneros de ficção, documentário e animação32 e não são aplicáveis aos 
que apenas incluam obras de natureza pornográfica33. Pode, no entanto, 
o valor de investimento ser reduzido em 50% caso os tipos de conteúdos 
referidos no parágrafo anterior constituam menos de 50% da respetiva 
programação34.

No caso do operador de serviço público, essa obrigação equivale a 
uma quantia correspondente a 10 % das receitas anuais provenientes da 
contribuição para o audiovisual, criada pela Lei n.º 30/2003, de 22 de 
agosto, excluída da receita destinada exclusivamente ao serviço de rádio35.

A avaliação do cumprimento destas obrigações é efetuada por períodos 
de dois exercícios consecutivos, podendo os montantes investidos para 
além do mínimo obrigatório num ciclo transitar, como crédito para o ciclo 
seguinte36. Os montantes de investimento devidos que, no termo de cada 
ciclo de dois anos consecutivos, em cada ano civil, não forem afetos ao 
investimento direto, serão entregues ao ICA. em janeiro do ano seguinte, 
constituindo receita própria deste37.

O cumprimento da obrigação de investimento implica a transmissão 
da obra pelo operador de televisão, em qualquer dos seus serviços de 
programas38.

29 Art.º 14.º-B n.º 1 al. c). 
30 Art.º 14.º-B n.º 1 al. d).
31 Art.º 14.º-B n.º 1 al. e).
32 Art.º 14.º-A n.º 8 al. a).
33 Art.º 14.º-A n.º 8 al. b).
34 Art.º 14.º-A n.º 9.
35 Art.º 14.º-A n.º 10.
36 Art.º 14.º-B n.º 3.
37 Art.º 14.º-B n.º 8.
38 Art.º 14.º-B n.º 4.
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Estas obrigações também se aplicam aos operadores de televisão e 
aos operadores de serviços audiovisuais a pedido sob jurisdição de outro 
Estado-Membro, sempre que esses operadores visem audiências ou dirijam 
ofertas comerciais ao público no território nacional, aplicando-se apenas 
aos proveitos realizados no mercado nacional39.

A regulamentação destas obrigações deverá especificar procedimentos 
e mecanismos tendentes a promover a diversificação de parceiros e a não 
concentração dos investimentos, bem como assegurar a aplicação de regras 
em matéria de direito de autor que contribuam para a sustentabilidade e 
desenvolvimento do tecido criativo e empresarial independente40.

De acordo com o art.º 44.º do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de abril, 
o investimento direto pode ter por objeto os seguintes tipos de obras:

a)	 Obras cinematográficas e audiovisuais, de produção independente, 
longas e curtas-metragens de ficção e animação, especiais de anima-
ção para televisão, telefilmes, documentários cinematográficos ou 
documentários televisivos, séries televisivas e respetivos trabalhos 
de escrita e desenvolvimento;

b)	 Até 10% do valor do investimento mínimo obrigatório a efetuar 
pelos operadores privados de televisão e pela concessionária de ser-
viço público, pode ser feito nos seguintes tipos de obras: “Programas 
artísticos”41; “Programas culturais”42; “Programas didáticos”43 e 
“Programas musicais”44.

39 Art.º 14.º-A n.º 7.
40 Art.º 14.º-A n.º 11.
41 Programas artísticos: “As obras audiovisuais passíveis de proteção inicial pelo direito de autor em 
Portugal destinadas à promoção e divulgação das artes em geral, bem como à difusão em televisão ou 
qualquer outra forma de transmissão de representações artísticas”.
42 Programas culturais: “As obras audiovisuais passíveis de proteção inicial pelo direito de autor em 
Portugal destinadas à promoção e divulgação de manifestações e de eventos culturais ou de obras de 
qualquer natureza”. 
43 Programas didáticos: “As obras audiovisuais passíveis de proteção inicial pelo direito de autor em 
Portugal destinadas à abordagem pedagógica, educativa, didática e de literacia sobre temas de relevância 
social ou cultural, e que contribuam para o esclarecimento do público, incluindo os programas destinados 
ao público infantil e juvenil”.
44 Programas musicais: “As obras audiovisuais passíveis de proteção inicial pelo direito de autor em 
Portugal destinadas à transmissão de prestações artísticas de obra musical ou literário-musical.”
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A obrigação de investimento do operador concessionário de serviço 
público é realizada nos termos previstos no âmbito do contrato de concessão 
do serviço público de televisão, sendo parte significativa obrigatoriamente 
destinada a obras cinematográficas. O investimento em produção por parte 
dos operadores de televisão assume as seguintes modalidades45:

a)	 Pré-aquisição ou aquisição de direitos de difusão, a qual não pode 
exceder, no ano a que diz respeito o investimento, 20%, no caso dos 
operadores privados, e 50%, no caso da concessionária de serviço 
público;

b)	 Participação na produção, como coprodutor;
c)	 Participação financeira, sem envolvimento na produção.

A participação de um operador de televisão na forma de coprodução 
não pode prejudicar a qualidade de obra de produção independente46 e, 
em certos casos, os direitos de difusão não podem ser cedidos em exclusivo 
para Portugal por mais de sete anos47. Esta limitação indicia claramente a 
necessidade de introduzir uma limitação temporal nos direitos de difusão.

A análise da qualidade de produção independente é levada a cabo com 
rigor e exigência, sendo que, por exemplo, que todos os investimentos 
devem distinguir contratualmente as diferentes contrapartidas da par-
ticipação do operador de televisão, nomeadamente no que se refere a 
coprodução, cofinanciamento, pré-compra ou outra forma de aquisição 
de direitos, bem como aos direitos cedidos, em termos de duração, terri-
tórios e suportes ou formas de exploração, nomeadamente para efeitos de 
verificação da qualidade de obras de produção independente.

O não reconhecimento da qualidade de obra de produção indepen-
dente, ou a perda dessa qualificação, em violação do disposto no n.º 2 do 
art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de abril (proibição de alienação 
da totalidade dos direitos antes de decorridos cinco anos sobre a primeira 
difusão ou exibição da obra objeto de apoio financeiro), implica a resti-
tuição dos montantes dos apoios recebidos ou, no caso das obrigações de 
investimento previstas nos artigos 14.º a 16.º da Lei da Arte do Cinema e 

45 Art.º 44.º n.º 5 do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de abril.
46 Art.º 44.º n.º 7 do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de abril.
47 Idem Art.º 33.º n.ºs 3 e 4.



22

DIREITOS DOS PRODUTORES AUDIOVISUAIS INDEPENDENTES EM PORTUGAL E NA EUROPA

das Atividades Cinematográficas e Audiovisuais, na sua redação atual, a 
sua não contabilização como investimento obrigatório, exceto quando esse 
não reconhecimento ou a perda da qualidade de obra independente não 
seja imputável aos produtores beneficiários ou aos sujeitos das obrigações 
de investimento, respetivamente48.

A classificação como obra de produção independente, nos termos 
referidos pela Lei da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas 
e Audiovisuais, é ainda decisiva para o cumprimento de obrigações de 
programação que impendem sobre os operadores de televisão nos termos 
da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido (LTVSAP)49, 
nomeadamente, para efeitos do disposto nos respetivos artigos 46.º a 49.º, 
nos quais se prevê que os operadores de televisão que explorem serviços 
de programas televisivos de cobertura nacional devem assegurar que, 
pelo menos, 10% da respetiva programação, com exclusão dos tempos 
consagrados aos noticiários, manifestações desportivas, concursos, publici-
dade, televenda e teletexto, sejam preenchidos através da difusão de obras 
criativas de produção independente europeias, produzidas há menos de 
cinco anos.

Os serviços de programas generalistas, devem dedicar, pelo menos, 
metade do tempo da percentagem da programação aí referida à difusão de 
obras criativas de produção independente europeias, originariamente em 
língua portuguesa, produzidas há menos de cinco anos. Os artigos 47.º a 
49º do mesmo diploma preveem critérios de aplicação, variáveis em função 
da tipologia do serviço de programas, bem como obrigações de informação 
à ERC, e também a obrigação estatal de apoio à produção audiovisual de 
ficção, documentário e animação de criação original em língua portuguesa 
(constantes da Lei da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas 
e Audiovisuais).

O ICA é, nos termos da Lei, em colaboração com a ERC50, a entidade 
competente para qualificar uma produtora como independente e uma obra 

48 Art.º 9.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de abril.
49 Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 82/2007 e 
alterada pelos seguintes diplomas: Lei n.º 8/2011, de 11 de abril e Lei n.º 40/2014, de 9 de 
julho.
50 Art.º 14.º da Lei da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas e Audiovisuais, 
complementado pelo disposto no art.º 43.º n.ºs 9 e 10 do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de 
abril.
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como sendo de produção independente51, incumbindo à ERC a fiscalização 
do cumprimento das obrigações das operadoras de televisão em matéria 
das acima referidas quotas de difusão de produção independente52.

Importa ainda fazer uma referência especial às obrigações da concessio-
nária do Serviço Público de Rádio e de Televisão em matéria de apoio ao 
cinema português, que são significativamente superiores às das operadoras 
privadas de televisão:

De acordo com a Cláusula 4.ª (Princípios de Atuação), a concessionária 
assegura (…) “[a] valorização da criatividade e a promoção do experimentalismo 
audiovisual”53. Nos termos da Cláusula 5.ª (Objetivos do Serviço Público), a 
Concessionária tem como objetivos específicos (…) “[p]romover o desen-
volvimento do panorama audiovisual português através de programas e conteúdos 
diversificados, inovadores, atualizados e dinâmicos que regulem e qualifiquem a 
oferta audiovisual nacional e reforcem os laços de empatia com os públicos”54.

Entre as obrigações específicas da concessionária, enunciadas na 
Cláusula 6.ª do Contrato de Concessão do Serviço Público de Rádio e de 
Televisão, conta-se a de “[a]poiar a produção nacional de obras audiovisuais, 
cinematográficas e musicais no respeito pelos compromissos internacionais que 
vinculam o Estado português e visando especialmente a promoção das criações 
portuguesas, bem como a coprodução com outros países, preferencialmente europeus 
e da Comunidade de Países de Língua Portuguesa”55.

Deve ser no primeiro Serviço de Programas Generalista de Âmbito 
Nacional (vulgarmente conhecido como “Canal 1 da RTP”) que deverá 
ter lugar a emissão de “[e]spaços regulares de exibição de obras cinematográficas 
portuguesas de longa metragem”56.

Nos termos do art.º 18.º do Contrato de Concessão do Serviço Público 
de Rádio e de Televisão, “a Concessionária assegura a promoção e transmissão, 
nos seus serviços de programas de televisão, das obras cinematográficas e audiovisuais 
por si financiadas através de contratos e protocolos de colaboração por si subscritos, 

51 Art.º 9.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 25/2018 de 24 de abril.
52 Art.º 46.º, 47.º e 93.º da Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido.
53 Cláusula 4.ª n.º 2 alínea i) do Contrato de Concessão de Serviço Público de Rádio e de 
Televisão.
54 Idem, Cláusula 5.ª alínea d).
55 Ibidem, Cláusula 6.ª n.º 2 al. j).
56 Cláusula 9.ª n.º 10.
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designadamente no âmbito da relação com o ICA e de outras iniciativas congéneres”57. 
Por outro lado, “[n]a produção, seleção e criação de programas a Concessionária 
deverá atuar de modo a promover a indústria de produção criativa audiovisual 
independente, numa lógica aberta, transparente e não-discriminatória”58.

Por último, a Cláusula 20.ª do Contrato de Concessão do Serviço 
Público de Rádio e de Televisão particulariza as obrigações de investi-
mento da Concessionária em Produção Cinematográfica e Audiovisual 
Independente, devendo, pelo menos, 25% do valor estabelecido pela Lei 
da Arte do Cinema e das Atividades Cinematográficas e Audiovisuais 
ser investido em obras cinematográficas59, dos quais 75% em financia-
mento de obras que venham a ser cofinanciadas pelo ICA, ou por outros 
financiamentos públicos que venham a existir60, sendo que até 50% deste 
último valor poderão ser destinados a obras cinematográficas decorrentes 
de minisséries ou a minisséries decorrentes de obras cinematográficas61.

A Concessionária poderá, no entanto, não alocar, no todo ou em parte, 
em cada ano, o montante estabelecido para cofinanciamento de obras 
participadas pelo ICA, quando verificar que essas obras não se adequam às 
suas próprias orientações estratégicas e critérios previstos no documento 
informativo estratégico anual sobre investimento direto em produção 
cinematográfica independente elaborado após parecer prévio do seu 
Conselho Geral Independente62.

57 Cláusula 18.ª n.º 4.
58 Cláusula 19.ª n.º 2.
59 Cláusula 20.ª n.º 1.
60 Cláusula 20.ª n.º 3.
61 Cláusula 20.ª n.º 4.
62 Cláusula 20.ª n.º 6.


